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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013PE/2021 

EMENTA: Processo nº 013PE/2021, 
referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 
013PE/2021. 

Trata o presente de resposta a IMPUGNAÇÃO apresentadas pela empresa K. C. R. COMERCIO 
DE EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
09.251.627/0001-90, estabelecida na Av. Marechal Mascarenhas de Morais, nº 88, 
Araçatuba/SP, que apresentou impugnação contra os termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 
013PPE/2021, encaminhada a Comissão de Licitação deste Município, que procedeu ao 
julgamento da Impugnação interposta, informando o que se segue: 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

O pedido de impugnação foi protocolizado pela empresa K. C. R. COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA. A impugnação é tempestiva, eis que interposta de acordo com o 
estabelecido no presente Edital, posto isso, passa-se ao mérito da impugnação. 

 

DO ITEM IMPUGNADO 

Em suas razões de impugnação, a postulante se insurge contra a técnica utilizada pela 
Administração na formulação do Termo de referência, em especial quanto ao preço de 
referência referente ao item 4 (Balança), alegando que o preço de referência estabelecido pela 
Administração para o referido item, estariam bem a quem da realidade de mercado, diante 
das especificações e exigências apresentadas para o referido item. 

Por fim, requer as retificações necessárias nos termos do Edital, para que o valor estimado do 
referido item seja devidamente revisado. 

 

DA ANÁLISE 

 

Antes de analisar o mérito da peça impugnatória propriamente dita, é preciso destacar alguns 
pontos de vital importância para elaboração, análise e interpretação de um Edital. 

O primeiro destaque é sobre os objetivos da licitação, a doutrina é pacífica ao acentuar os 
traços essenciais e suas finalidades para o êxito de um Processo Licitatório, quanto a isso é 
interessante apresentar algumas das referências citadas pelos doutrinadores da obra de 
Meirelles. 

Carlos Medeiros Silva preleciona:  
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“A finalidade da concorrência pública (licitação) é precisamente a de, 
mediante publicidade adequada, limitar o arbítrio, restringir o âmbito das 
opções, cercear a livre escolha dos candidatos, tomar objetivos os requisitos 
das propostas, a fim de impedir soluções pessoais e que não sejam 
inspiradas no interesse público” (“Parecer” in RDA 79/465. apud. 
MEIREL1ES, 2007, 27).

J. Nascimento Franco-Nisske Gondo dizem:  

“Trata-se de um processo que a um só tempo restringe o arbítrio do agente 
do Poder Público na seleção dos seus fornecedores, enseja a todos os 
interessados igualdade de condições na apresentação do negócio e impõe a 
escolha do que apresentar a melhor proposta” (FRANCO; GONDO. 1969. 
apud. ME1REL1ES. 2007, 27). 
Carlos Ari Sundfeld conceitua licitação como “o procedimento 
administrativo destinado à escolha de pessoa a ser contratada pela 
Administração ou a ser beneficiada por ato administrativo singular, no qual 
são assegurados tanto o direito dos interessados à disputa como a seleção 
do beneficiário mais adequado ao interesse público” (SUNDFELD, 2005, 
apud. MEIRELLES, 2007. p. 27) 

Celso Antônio Bandeira de Mello em síntese sobre Licitação profere o seguinte ensinamento, 
vejamos: 

Celso Antonio Bandeira de Mello, “Licitação - em suma síntese - é um 
certame que as entidades governamentais devem promover e no qual 
abrem disputa entre os interessados em com elas travar determinadas 
relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa 
às conveniências públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada 
isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões 
necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir”. 
(MELLO, Curso de Direito Administrativo, 2004. p. 483.) 

Em resumo a tudo o que foi exposto, o conceito de licitação de José dos Santos Carvalho Filho 
(2007, p. 209) deixa claro e de forma objetiva, o conceito e a finalidade da licitação, 
conceituando-a como: 

[...] o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos - 
a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, 
artístico ou cientifico. 

Em outras palavras, pode-se dizer que a licitação tem como objetivo: a) garantir que todos os 
interessados possam participar do processo em condições iguais (princípio da isonomia); b) 
selecionar a proposta mais vantajosa, que como é muito bem esclarecido na obra de Meirelles, 
têm-se como regra geral o menor preço, (MEIRELLES, 2007, p. 30); c) a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável. 

Dessa forma, pode-se dizer que o objetivo do Edital é garantir que os interessados participem 
em condições de igualdade, sendo selecionada a proposta mais vantajosa para a 
Administração.  

Infere-se ainda, que o procedimento licitatório se realiza mediante uma série de atos 
administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas 
pelos que pretendem ser contratados e escolhe, dentre eles, a mais vantajosa para os cofres 
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públicos. Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre um controle por parte do 
poder público. 

Licitação, na modalidade pregão, caracteriza-se pelo objetivo de imprimir celeridade e 
eficiência nas contratações públicas, por meio da simplificação das regras procedimentais, 
condicionada aos princípios básicos estabelecidos no art. 4º do decreto nº 3.555/2000: 

“Art. 4º A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada 
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, 
competitividade, justo preço, seletividade e comparação objeto das 
propostas. 

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação.”  

 

Atendo-se ao questionamento específico, abstrai-se do repertório do Tribunal de contas da 
União (Acórdãos n° 392/11-Plenário e 10051/15-2a Câmara) importante apontamento com 
vistas a esclarecer o assunto, com os grifos necessários: 

Desde sempre compreendemos o valor orçado ou estimado da licitação 
como o produto das pesquisas de preço destinadas a identificar quanto, 
aproximadamente, a Administração gastará com a contratação e, no caso 
da aplicação da Lei 8.666, qual a modalidade de licitação a ser adotada. A 
Lei 8.666/93 não traz definição do que seja o valor estimado, por isso o 
conceito tomado como verdadeiro foi o conceito exato da palavra no senso 
comum. Sob tais premissas, então, não haveria porque falar em divulgação 
desse valor. O valor estimado também é chamado de valor orçado, 
certamente porque resulta de um orçamento previamente elaborado, 
junto a diversas fontes, incluindo potenciais fornecedores. 

 
A estimativa de preços deve refletir os valores de mercado com base em pesquisas que sejam 
capazes de representar o mercado (Pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em 
outras licitações, etc.), é um valor referencial para a Administração, e deve corresponder a 
uma contraprestação justa e razoável. 

A Administração, para elaborar o preço referência, realiza, ou deveria realizar uma pesquisa, 
com o intuito de documentar o preço que vem sendo praticado no mercado, tais valores 
correspondem a consulta efetuada e espelham o valor praticado pelos fornecedores do ramo. 

A qualidade do valor orçado pela Administração é questão destacada pelo notável Prof. Carlos 
Motta, para a aferição da proposta apresentada na licitação: 

Destarte, e em resumo, o critério descrito no art. 48, notadamente, no § 1 
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almeja aferir parâmetros de concretude, seriedade e firmeza da proposta. 
A consecução desse objetivo dependerá certamente da fdedignidade do 
valor orçado pela Administração, base de todo o cálculo. (MOTTA, 2008, p. 
534) 
 

Não Obstante, urge destacar que os licitantes têm liberdade de elaboração das suas ofertas, 
podendo minimizar ou até excluir sua margem de lucro e reduzir alguns custos em função da 
sua atividade, maquinário, estoques, etc. e ainda assim estar apto a executar o objeto da 
licitação. Um valor reduzido da proposta não quer significar a inexequibilidade da mesma. 

Dessa forma entendemos que oportunizamos para participação geral por parte das Empresas 
que estão se propondo a fornecer os produtos objetos da presente Licitação mantendo o 
Edital na forma em que se encontra. 

Para servir de parâmetro idôneo, a pesquisa deve ser a mais ampla possível, considerando 
todos os meios hábeis a demonstrar o preço efetivamente praticado no mercado. Ademais, a 
pesquisa deve considerar todas as variáveis que possam ter repercussão no valor do objeto, 
tais como eventuais variações do produto ou serviço a ser licitado, o local da prestação do 
serviço ou entrega do produto, quantidades, validade, etc. Conforme menciona o Acórdão 
403/13 – Primeira Câmara, do Tribunal de Contas da União, devem ser descartados os 
orçamentos com valores muito discrepantes, que possam comprometer a estimativa. 

Especificamente sobre o pregão, a Lei 10.520/02 prescreve: 

“Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e 
definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de 
aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 
[...] 
III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições 
referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo 
órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e 
Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos 
interessados e observará as seguintes regras: 
[...] 
III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do 
art. 3º, as normas que disciplinarem o procedimento e a minuta do 
contrato, quando for o caso;”. 
Infere-se que a norma que regulamenta a modalidade pregão não 
estabelece como requisito obrigatório do edital a divulgação do preço 
estimado, diferente do que ocorre com as modalidades processadas pela Lei 
8.666/93, cuja obrigatoriedade consta no art. 40, inciso X e § 2º, II. 
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Sendo assim, por estar em conformidade com o disposto na Constituição Federal (art.37, XXI). 
e por encontrar respaldo na doutrina pátria, entendemos que devem ser desta forma 
dispostas as regras do Edital. 

Conclui-se, portanto, pela improcedência da presente representação, na forma da proposta de 
encaminhamento que se segue. 

 

DECISÃO  

Pelo exposto, com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando que 
o Edital foi redigido de acordo com a Constituição Federal não possuindo nenhuma 
irregularidade na aplicação da Lei Federal 8.666/1993 e suas alterações, da Lei Federal 
10.520/2002, Lei Complementar n.° 123/2006, sendo que na omissão das Leis, o Edital está 
resguardado na mais seleta doutrina pátria, na jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
– TCU, conclui-se que a verificação dos valores consultados que deram azo ao valor estimado, 
servem de parâmetro de julgamento para a Administração na análise de exequibilidade das 
propostas apresentadas, e não como limitadores ou orientadores das mesmas. 

Sendo assim, decide em conhecer da Impugnação, para no mérito, NEGAR-LHES 
PROVIMENTO, mantendo incólume os termos do edital impugnado.  

Caldeirão Grande, 09 de dezembro de 2021 

 

A Comissão 

 

 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Caldeirão Grande

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: +KX+SXNAXKWXLXIL8OCCKW

Sexta-feira
10 de Dezembro de 2021
6 - Ano V - Nº 1610


